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O que nos obriga nem sempre é o que nos agrada, mas, sim o que devemos cumprir, desejemos ou não.

Em geral tudo o que é compulsório, que não coincide com o que se realiza com liberdade e sem compromisso, faz-se para se desincumbir, mas, nem sempre porque se tem prazer em realizar.

A sociedade, a vida em comum, todavia, impõe-nos deveres diversos.

Desde criança aprendemos a linguagem do “pode” e do “não pode”, quando de nossa educação ética.

Crescemos e envolvemo-nos em um emaranhado de leis e estas a quase tudo nos obrigam.

Cooperamos para o social com o nosso trabalho, e, além disto contribuímos em dinheiro através dos impostos, esses que todos pagam, desde o comprar uma simples caixa de fósforos até o mais sofisticado supérfluo.

Vivemos cumprindo obrigações para com o Estado, por imposição, e este, por um aparato legal, também, em tese, tem múltiplos deveres para com os cidadãos (e se nas as tivesse não se justificaria a existência do mesmo).

Somos obrigados a pagar tributos, mesmo sem que nos consultem se estamos satisfeitos em paga-los ou se estamos conscientes de que o nosso sacrifício se reverte em benefício da comunidade.

O indagar, pois, sobre o prazer de pagar impostos é algo que muitas respostas pode merecer.

Culpam nosso povo de má vontade em contribuir.

Dizem, pois, que o brasileiro (como se só ele assim fosse), não gosta de pagar impostos.

Nada tão falaciosa quanto tal afirmativa.

No mundo inteiro se reage, de uma ou de outra forma, aos tributos.

Mesmo na cortina de ferro que se evidenciava tão moralista apurou-se vultuosas evasões.

Os Estados Unidos, com todo o seu aparato fiscal, não consegue evitar a sonegação e muitos são os sonegadores, de grandes somas, algumas grosseiras, outras sofisticadíssimas.

A Itália cresceu, nos últimos anos, a custa da economia dita informal, ou seja, do que o povo deixou de pagar ao governo.

A história das finanças nos informa que quanto maior é o rigor fiscal, quanto mais pesado o tributo, quanto mais intrincado é o sistema legislativo e tanto mais sofisticada é a evasão.

Quanto mais um governo perde em prestígio e tanto maior se torna a má vontade do povo em contribuir.

O brasileiro, nos últimos anos, segundo as pesquisas de opinião pública, vem perdendo a fé no poder, em razão da vultosa e vultuosa corrupção, ausência de realizações de infra-estrutura de maior porte (basta o caso da energia para se dar um exuberante exemplo) e da impunidade.

Segundo se noticia pela imprensa acelerou-se a descrença em um sistema legislativo desde quando se observou que se cobra correção monetária por débitos fiscais ao governo mas que este deixa, na mesma proporção em que se cobra,  de atualizar-se quanto aos direitos a descontos e abatimentos em favor do contribuinte.

Segundo também se noticia ressente o povo, também, dos exageros impositivos fiscais que hoje fazem do Brasil um dos paises do mundo onde se paga uma das mais pesadas cargas de impostos.

Lamenta-se, também, que mais da metade do que se contribui é para pagamento a financistas internacionais e não para beneficiar a cultura, a saúde e garantir o emprego.

Não é aceitável, pois, diante de tais realidades, desejar sustentar a tese de que o brasileiro não goste de pagar impostos.

Entendo, sim, que compete ao governo incentivar a arrecadação e torna-la suave e justa, para isto aplicando uma legislação racional (coisa que não possuímos em matéria tributária, como declaram as próprias associações de agentes do fisco).

Muitos estudiosos e especialistas acusam o poder público de uma acentuada falta de respeito para com o povo em matéria de impostos (ultimamente os partidos de oposição têm feito veementes protestos específicos nesse sentido).

Exemplificam, os que acusam sobre o descaso, as ausências das aplicações de um código de defesa do contribuinte, de um estatuto da pequena empresa, sugerindo uma carga impositiva de acordo com a utilidade social do trabalho.

Os erros referidos, todavia, não os podemos atribuir todos ao governo atual, pois, a partir de 1964 mergulhamos em uma decadência expressiva nessa matéria.

Podemos culpar, sim, por omissão, o fato de não se ter procurado corrigir as falhas, mas, não pela responsabilidade de todo esse Dédalo em que se meteu o sistema.

Afirmar, pois, que existe prazer ou desprazer em pagar tributos e que só o brasileiro é quem não gosta de fazê-lo parece-me deveras uma temeridade.

Obedecer á lei é obrigação e devemos todos cumpri-la, seja boa ou má, mas, isto não equivale ao afirmar que se está realizando uma verdadeira justiça para com o contribuinte em nosso país e nem que este tenha má-vontade, por natureza, em dar a sua contribuição pecuniária.

